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1. INTRODUÇÃO 
Pouco se disse, até o momento, acerca das novas disposições introduzidas pela 
Lei n° 12.303/2010 no Código de Processo Civil, com a criação do novo recurso 
de agravo, não mais por instrumento, mas mediante a remessa, ao Tribunal Supe-
rior, dos próprios autos em que foi interposto o recurso especial. Assim, a maioria 
dos doutrinadores que têm se dedicado à matéria vem louvando a iniciativa de 
desburocratização desse recurso, que tantos óbices apresentava, antes, ao conhe-
cimento do mérito da pretensão aduzida pelas partes2; alguns manifestaram preo-
cupação sobre como proceder nas hipóteses de retenção do recurso especial, ou 
de sua suspensão por força de julgamento de controvérsia repetitiva, nos termos 
dos arts. 543-B e C, do CPC3, dentre outros temas abordados. 
Louvar a nova iniciativa legislativa nos parece inevitável. 
Para os singelos fins deste trabalho, não é necessário traçar um longo histó-
rico acerca do nascimento e da evolução do recurso de agravo no ordenamento 
jurídico luso-brasileiro. Outros empreenderam essa tarefa com maior vigor, em 
trabalhos aos quais poderá o leitor interessado em conhecer a história do institu-
Ministra do Superior Tribunal de Justiça. 
CAVALCANTE, Mantovani Colares. O agravo nos próprios autos em face da inadmissibilida-
de do recurso extraordinário ou do recurso especial: Lei 12.322/2010". Revista Dialética de Direito 
ProcesSllal, n° 93, p. 52-61, dez. 2010; TEIXEIRA, Rodrigo Valente Giublin. A nova sistemática 
do recurso de agravo do art. 544 do CPC. Rel!lsta de Processo} n° 192, p. 269-289, fev. 2011; CÔR-
TES, Osmar Mendes Paixão. O novo agravo sem instrumento para os tribunais superiores: 
antecedentes e perspectivas. Revista de Processo} n° 190, p. 270-275, dez. 2010. 
CAVALCANTE, Mantovani Colares. Op. cit.; DECOMAIN, Pedro Roberto. Negativa de segui-
mento a recurso extraordinário ou especial: agravo nos autos do processo, e não mais de ins-
trumento. ReliÍSta Dialética de Direito Processual, n° 95, p. 104-124, fev. 2011; TEIXEIRA, Rodrigo 
Valente. Op. cito 
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198 ADVOCACIA NOS TRIBU~ 
to.4 Contudo, importante mencionar, aqui, que em sua origem o agravo sempre 
consubstanciou um recurso cabível para impugnação de decisões interlocutórias. 
Como bem observou Osmar Mendes Paixão Côrtes,5 contudo, "se há justificativa 
histórica para se exigir a formação de um instrumento para o agravo em geral, não há 
razão para que a mesma exigência haja quanto ao agravo contra decisões denegatórias 
de recursos extraordinários". Isso porque, como observa o mesmo autor, a natureZa 
jurídica da decisão que não admite o recurso especial ou o recurso extraordinário 
não é nem de sentença nem de interlocutória em sentido estrito, "porque ao mesmo 
tempo em que resolve uma questão que pode ser tida como 'incidental', não relacio-
nada ao mérito sequer do recurso - requisitos de admissibilidade recursal - se não 
for impugnada por agravo, transitará em julgado e será definitiva".6 Assim, a natureza 
mista da decisão justificaria que o recurso que a impugna fosse também dotado de 
peculiaridades que o destacasse da regra geral. 
Mas o fato é que, para além de uma justificativa formal, presa à natureza ju-
rídica da decisão, o abandono do agravo por instrumento para impugnação das 
decisões que inadmitem os recursos extraordinários (em sentido amplo) tem, em 
verdade, um substancial fundamento prático. 
O desenvolvimento da jurisprudência acerca do agravo de instrumento levou-o 
a se tornar de tal modo rígido que a ausência ou ilegibilidade de uma simples cópia 
trasladada pela parte poderia determinar toda a sorte da lide que ele veiculava. É 
possível dizer que, muitas vezes, lides de milhões de reais, ou nas quais importantes 
relações familiares ou afetivas teriam de ser decididas, ou em que o bem mais impor-
tante da vida de uma pessoa estava em jogo, foram decididas pelo valor de uma única 
cópia reprográfica mal tirada. Um sistema de tal modo irracional de fato não poderia 
perdurar. A alteração legislativa era, como de resto foi, absolutamente fundamental. 
Com a aprovação do texto legal, com todos os avanços que ele encerra, com-
pete a cada estudioso dar a sua singela contribuição para a melhor ordenação do 
novo procedimento criado. 
Neste breve estudo, pretendemos nos limitar a tecer singelas considerações acer-
ca do processamento do novo recurso de agravo, especificamente no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça. Procuraremos expor, nesse intuito, as diversas alter-
nativas de interpretação das regras do art. 544, § 4°, do CPC, acomodando-as numa 
proposta de interpretação que confira lógica, unidade e coerência ao sistema. 
COSTA, Moacyr Lobo da. O agravo no direito lusitano: notas históricas. Ajllris, v. 11, n. 31, 
p. 157-180, jul. 1984; ASSIS, Araken de. Manllal dos Recl/rsos. 3. ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2010, p. 476-479; FERREIRA FILHO, Manoel Caetano. Comelltários ao Cód(go 
de Processo CÍlJI.· arts. 496 a 565. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001, v. 7, p. 197-201; 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comelltários ao Código de Processo Civil: arts. 476 a 565. Rio de 
Janeiro: Forense, 2005, v. V, p. 486-489; CÔRTES, Osmar Mendes Paixão. Op. cito 
Op. cit., p. 271. 
CÔRTES, Osmar Mendes Paixão. Op. cit., p. 272. 
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FÁTIMA NANCY ANDRIGHI 199 
Passaremos, sem desconhecê-las, ao largo das maiores polêmicas geradas pela 
novel legislação, como a referida adequação do recurso de agravo para viabilizar 
o destrancamento de processos retidos com base no art. 542, § 30, do CPC, ou 
mesmo para viabilizar o prosseguimento do julgamento de processos que, even-
tualmente, tenham sido paralisados pela má aplicação, por parte dos Tribunais, 
das normas dos arts. 543-B e 543-C do Cpc. 
É que, por óbvio, seria de todo inconveniente que adiantássemos, aqui, em 
artigo de cunho doutrinário, posicionamentos que deveremos adotar, no futuro, 
em processos que venham a ser submetidos ao nosso conhecimento e julgamen-
to. O juiz, sempre que possível, deve ter a prudência de manter, com parcimônia, 
sua independência de pensamento nas questões em que potencialmente poderá 
ser chamado a decidir, para que possa, no momento oportuno, ter a liberdade e a 
calma necessária para, com maior reflexão, proferir as decisões que lhe entende-
rem mais adequadas, dadas as peculiaridades e a riqueza das situações concretas. 
Nossa intenção, aqui, portanto, é meramente ordenar as disposições proce-
dimentais da novel legislação, notadamente no que diz respeito às alternativas 
à disposição para o julgamento do novo agravo. Procurar-se-á, assim, diante do 
texto legal, ordenar as hipóteses de modo a lhes dar corpo e conteúdo lógico. Ob-
servaremos, vale frisar, exclusivamente o trâmite do recurso perante o Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. PROVIDÊNCIAS NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
2.1 O julgamento do agravo em recurso especial para a solução de 
questões simples e de jurisprudência pacificada 
A nova Lei do agravo em recurso especial disciplina o seguinte procedimento 
a ser adotado para o julgamento do recurso: 
Art. 544. [ ... ]. 
§ 4° No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o julgamen-
to do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o 
relator: (Redação dada pela Lei n° 12.322, de 2010) 
I - não conhecer do agravo manifestamente inadlJlissivelou que não tenha atacado especifi-
camente os fundamentos da decisão agravada; (incluído pela Lei n° 12.322, de 2010) 
II - conhecer do agravo para: (incluído pela Lei n° 12.322, de 2010) 
a) negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o recurso; (incluído pela Lei 
n° 12.322, de 2010) 
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200 ADVOCACIA NOS TRIBUNAIS 
b) Ilegal' seguilJJe!lto ao recurso lIJanijéstall/ellte inadmissível, prejudicado ou em confron-
to com súmula ou jurisprudência dominante no tribunal; (incluído pela Lei "o 12.322, 
de 2010) 
c) darprovitllento ao rectfrso, se o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula 
olljt/rispmdência dominante no tl7'btfnal. (incluído pela Lei !ta 12.322, de 2010) 
Note-se que, a exemplo do que ocorria no regime anterior, a decisão da contro-
vérsia manifestada por meio do agravo se dá em dl/as etapas. A primeira delas diz 
respeito aos pressupostos do próprio recurso de agravo, num juízo extrínseco e 
intrínseco de admissibilidade desse mesmo recurso, independentemente da matéria 
debatida no recurso especial. Assim, o agravo poderá, em primeiro lugar, não 
ser conheczdo (art. 544, § 4°, I), ou ser conhecido, o que conduz ao segundo grupo de 
decisões passíveis de serem tomadas, já ligadas ao conteúdo do recurso especial 
(art. 544, § 4°, II). 
É cediço o principio jurídico segundo o qual a Lei não deve conter palavras 
inúteis. Assim, se o legislador optou por organizar dessa meneira o procedimento 
de julgamento do agravo, é dever do intérprete identificar, em cada hipótese legal, 
o seu conteúdo especifico, dando ao sistema unidade e coerência. 
2.1.1 O não conhecimento do agravo 
Consoante o inciso I do § 4° do art. 544, o agravo não será conheczdo na hipótese de 
ser manifestamente inadmissível ou caso não contenha a impttgnação específica dos termos 
da decisão agravada. A manifesta inadmissibilidade, aqui, ao menos em principio, 
não deve se prender aos elementos do recurso especial, mas sempre aos reql/isitos do 
agravo. Dessa maneira, são rejeitados com fundamento no art. 544, § 4°, I, os agra-
vos intempestivos, os interpostos contra decisões que não comportem impugnação 
por essa via processual, os apresentados por parte ilegítima ou carente de interesse 
no recurso, os agravos ineptos (Enunciado nO 284 da Súmula de Jurisprudência do 
STF), os que não abordarem, de maneira especifica, todos os termos da decisão de 
inadmissão do recurso especial (Enunciado nO 182 da Súmula de Jurisprudência do 
STJ), e assim por diante. Também comportam análise, nos termos desse artigo, as 
hipóteses de fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer, como a renúncia, a 
desistência ou a aquiescência à decisão recorrida, o acordo, etc. O importante, aqui, 
é apenas manter a consciência de que o não conhecimento do agravo somente pode 
se dar em virtude de vícios relativos exclusivamente a esse recurso, não ao recurso 
especial que ele pretende fazer processar. 
Fora dessas hipóteses acima referidas, portanto, o recurso não poderá ser rejei-
tado com fundamento nesse dispositivo legal. O agravo deverá ser, então, conhe-
cido, ingressando-se na segunda etapa do julgamento da controvérsia (544, § 4°, 
II). Nesse ponto, a Lei dispõe três possibilidades, todas elas já ligadas à análise do 
conteúdo do próprio recurso especial. 
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2.1.2 O conhecimento do agravo nas causas que comportam julgamento imediato 
2.1.2.1 A negativa de provimento do agravo para manutenção da decisão agravada 
A primeira das hipóteses que a Lei abre após o conhecimento do agravo é a de 
negativa de provimento desse recurso, caso esteja correta a decisão agravada. 
A correção da decisão agravada, aqui, diz respeito aos fundamentos pelos quais 
o recurso especial tenha sido rejeitado na origem. A análise, portanto, nesse ponto, 
prende-se exclusivamente ao conteúdo da decisão agravada, sendo impertinente 
analisar, nessa sede, a correção do acórdão recorrido. É inadequado, dessarte, profe-
rir decisão negando provimento ao agravo por fundamentos ligados ao mérito do 
recurso especial, mencionando por exemplo ser inexistente a violação do disposi-
tivo legal indicado pelo recorrente. Essa análise somente é possível nas situações 
indicadas pelas alíneas "b" e "c" do art. 544, § 4°, II, do CPC, a serem analisadas 
em um momento logicamente posterior. 
Desse modo, estão no âmbito do art. 544, § 4°, II, "a", do CPC as hipóteses 
em que os pressupostos de admissibilidade do próprio recurso especial não te-
nham sido observados, como nos casos em que o recorrente não tenha indicado 
o dispositivo legal violado, o recurso especial seja inepto ou incompreensível, a 
divergência não tenha sido adequadamente demonstrada pelo recorrente, haja 
fundamento inatacado no acórdão recorrido, o acórdão tenha se fundamentado 
em dispositivo constitucional não impugnado por recurso extraordinário, e assim 
por diante. Todas essas questões, se apreciadas pela decisão agravada, podem 
ser decididas no agravo com fundamento na alínea "a" desse dispositivo legal. 
A análise a ser promovida no âmbito dessa norma, portanto, deve ter o mesmo 
alcance da própria decisão agravada, ou seja: tudo o que não é dado ao tribunal 
de origem fazer no primeiro exame de admissibilidade do recurso também não 
deve ser feito, nesse momento, pelo Tribunal Superior. 
2.1.2.2 O julgamento direto do próprio recurso especial 
Ultrapassada, também, a hipótese de negativa de provimento do agravo por 
ser hígida a decisão recorrida, passa-se às situações em que a Lei admite que, no 
próprio agravo, o julgador conheça diretamente do mérito do recurso especial. 
Note-se que, sendo unipessoal a decisão a ser proferida no agravo nesse mo-
mento, naturalmente as hipóteses em que se autoriza o julgamento do recurso 
diretamente coincidem com as disciplinadas na regra geral contida no art. 557 e 
respectivo § lOdo CPC, que tratam, de modo geral, do julgamento unipessoal de 
qualquer recurso perante os tribunais, ou seja: (i) nega-se seguimento ao recurso 
especial se inadmissível, prejudicado ou quando o acórdão recorrido esteja em 
consonância com súmula ou jurisprudência consolidada do Tribunal Superior; 
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202 ADVOCACIA NOS TRIBUNAIS 
e (ii) dá-se provimento diretamente ao recurso especial, nos autos do agravo, 
quando o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou jurisprudência 
predominante do Tribunal Superior. 
A análise atenta do quanto exposto até aqui parece indicar um bis in idem na 
legislação. Isso porque, como dissemos acima, ao permitir a manutenção da decisão 
agravada, a Lei, em seu art. 544, § 4°, II, "a", permitiu que o relator promovesse, 
no julgamento do agravo, uma revisão da análise dos pressupostos de admissibi-
lidade do próprio recurso especial, mantendo ou reformando as conclusões a que 
chegou o Tribunal no primeiro juízo de admissibilidade que promoveu. Ademais, 
ao tratar da negativa de seguimento do recurso especial, num procedimento que 
do ponto de vista lógico viria após aquele fixado na alínea "a", o art. 544, § 4°, II, 
"b", novamente possibilita a rejeição de recurso inadmissível ou prrgudicado. 
É provável que a explicação para essa aparente sobreposição de análises se deva 
a uma mera falha redacional. O legislador, pretendendo trazer a sistemática do 
art. 557 do CPC às situações do art. 544, acabou por reproduzir integralmente as 
hipóteses contidas na regra geral de rejeição unipessoal do recurso pelo relator, 
promovendo, com isso, uma repetição desnecessária. 
Essa possível imperfeição redacional não impede, porém, que se encontre uma 
forma lógica e coerente de, sem ofensa ao texto legal, compatibilizar as disposi-
ções do referido art. 544 do CPC. Basta interpretar a norma de modo que todos 
os pressupostos de admissibilidade que tenham sido analisados expressamente pelo Tribunal de 
origem fiquem sujeitos à revisão no âmbito do art. 544, § 4°, II, "a", do CPC, com 
a negativa de provimento ao agravo. Nas hipóteses em que haja pressupostos de 
admissibilidade não apreciados pela decisão agravada, eles poderão ser reanalisa-
dos no momento em que o relator, já no âmbito do art. 544, § 4°, II, "b", decide 
se conhecerá do prórpio recurso especial. 
Parece ser nesse sentido a opinião de Pedro Roberto Decomain,7 que tece as se-
guintes considerações sobre o tema, formulando até mesmo exemplo elucidativo: 
Assim, para que o dispositivo não soe incongruente, o que dele se pode extrair é que 
o relator terá conhecido do agravo nos autos do processo e lhe terá dado provimento, 
para conhecer do próprio recurso especial ou extraordinário, cujo seguimento havia 
sido denegado na origem, mas para negar-lhe conhecimento por fundamento diverso 
daquele adotado na decisão do presidente ou vice-presidente do tribunal de origem. 
A situação seria essencialmente a seguinte: o órgão jurisdicional ao qual o espe-
cial ou o extraordinário foi dirigido negou-lhe seguimento, por entender ausen-
te um determinado pressuposto recursal. Desta decisão foi interposto o agravo. 
Analisando este último, o relator percebe que houve equivoco na decisão agravada, 
na medida em que o pressuposto cuja ausência foi nela afirmado, na realidade 
estava presente. Todavia, o RE ou o REsp. persistia sendo inadmissível, mas por 
op. cit., p. 113. 
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motivo diverso. Se esta inadmissibilidade for manifesta, o caso será de conhecer-se 
do agravo e dar-lhe provimento, para poder apreciar a própria presença dos requi-
sitos necessários a que se conheça do especial ou do extraordinário. Sendo então 
manifesta a ausência de algum deles, mas não daquele que levou o órgão de origem 
a negar-lhe seguimento, o relator, reconhecendo este cenário, poderá decidir pela 
inadmissibilidade do RE ou do REsp, embora por fundamento diverso daquele 
que levou à primitiva decisão pela qual lhe foi negado seguimento. 
Com essa interpretação, é possível conferir harmonia aos novos dispositivos, 
de modo que a Lei logra êxito em criar um arcabouço que possibilita ao relator, 
no momento em que recebe o agravo em recurso especial, decidir, de maneira cé-
lere, todas as questões que sejam passíveis de pronta solução, tanto as ligadas aos 
requisitos formais do recurso especial quanto às matérias pacificadas relativas ao 
mérito, sem a perniciosa ameaça, para as partes, de demora no pronunciamento 
e . sem que, a exemplo do que ocorria no regime antigo, paire a ameaça de uma 
injusta decisão que rejeite o recurso meramente por falta de peças processuais, 
obrigatórias ou essenciais. 
Com isso, a legislação dá um importante passo na direção do aperfeiçoamento 
do processo civil, fazendo dele um instrumento que, na maior medida possível, 
está a serviço do direito material, viabilizando decisões de mérito. 
2.2 O julgamento do recurso especial quanto à matéria não pacificada 
Há, contudo, outra questão que demanda análise. Se, por um lado, o novo 
sistema criou um método claro e bem estruturado para a decisão das questões 
de fácil solução no âmbito do agravo em recurso especial, nada disse, por outro, 
quanto à providência a ser adotada para as questões que, por não se encontra-
rem pacificadas na jurisprudência, demandam maior debate para serem decididas. 
Resta, com isso, a seguinte questão: como proceder, na nova sistemática, diante 
de agravos que tragam ao Tribunal hipóteses em que se torna necessário o julga-
mento colegiado do recurso especial? 
A redação antiga do Código de Processo Civil, bem como o Regimento In-
terno do STJ, facultava que o relator, nessas hipóteses, atuasse de duas formas: 
(i) ou que desse provimento ao agravo de instrumento para determinar a subida 
do recurso especial, caso as peças que o instruíssem não possibilitassem o imediato 
julgamento da causa (hipótese, agora, em desuso); (li) ou que convertesse o agravo 
de instrumento em recurso especial para julgamento, se completas as peças, ob-
servando-se, a partir disso, o procedimento relativo a esse recurso. 
A possibilidade de conversão estava prevista no antigo art. 544, § 3°, do CPC, 
que, com a reforma empreendida pela Lei n° 12.322/2010, foi revogado. Daí toda 
a dúvida quanto à possibilidade de manutenção do sistema de conversão. 
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Essa dúvida se incrementa mediante a percepção de que nem sempre o sistema 
esteve organizado assim. Na verdade, a possibilidade de conversão do agravo em 
recurso especial foi introduzida pelas alterações trazidas pela Lei nO 8.950/1994 
que adicionaram ao antigo art. 544 do Código o referido § 30, posteriormente 
modificado pela Lei n° 9.756/1998. Antes disso, a matéria era regulada pela Lei 
n° 8.038/90 que, em seu art. 28, § 3°, não previa conversão alguma mas, em vez 
disso, dispunha que "na hipótese de provimento, se o instrumento contiver os 
elementos necessários ao julgamento do mérito do recurso especial, o relator de-
terminará, desde logo, sua inclusão em pauta) observando-se) daí por diante) o procedimento 
relativo àqueles recursos) admitida a sustentação oral". 
Vale dizer: até 1994, era possível incluir diretamente em pauta o agravo de ins-
trumento, sem necessidade de conversão em recurso especial, desde que observa-
dos o direito das partes à sustentação oral; e a partir de 1994 o julgamento direto 
do agravo foi substituído pelo sistema de conversão em recurso especial. 
A conversão do recurso foi facultada, à época, porquanto o julgamento direto 
do agravo gerava uma cisão no respectivo procedimento, já que, em alguns deles, 
seria facultada a sustentação oral e, em outros, não o seria. Assim, pareceu mais 
prático ao legislador que todas as questões que demandassem debate colegiado 
fossem julgadas pela mesma figura jurídica, do recurso especial. 
Hoje, o silêncio da Lei gera dúvidas a respeito de qual dos dois sistemas adotar: 
o anterior a 1994, ou o posterior. 
No início da vigência da Lei n° 12.322/2010, ambas as correntes de pensamen-
tos foram adotadas pelos Ministros integrantes do Superior Tribunal de Justiça. 
Entendendo que a conversão do agravo em recurso especial adicionaria uma eta-
pa desnecessária no julgamento da lide, com a remessa dos autos ao distribuidor, 
nova autuação, atribuição de novo número e retorno dos autos a gabinete, come-
cei a entender que seria possível levar diretamente no novo agravo a julgamento 
colegiado, a exemplo do que ocorria no regime da Lei n° 8.038/90. A 3a Turma do 
Superior Tribunal de Justiça chegou até mesmo a corroborar esse procedimento 
ao julgar o AREsp. 2.259/GO (3a Turma, minha relatoria, DJe de 30/5/2011). 
Dessa maneira, sempre que se deparasse com causas de maior complexidade, 
veiculadas por agravo, limitava-me a proferir decisão atestando a inexistência das 
hipóteses do art. 544, § 4°, incisos I e II, e ordenando que o processo aguar-
dasse julgamento) obedecendo à ordem preestabelecida para os julgamentos no 
Tribunal, conforme o ingresso do processo em gabinete, a matéria discutida e 
as prioridades atribuídas por Lei. Essa providência, de aguardo sem conversão, 
foi adotada, dentre outros, nos seguintes processos: AREsp. 22543/GO; AREsp 
24.162/RJ; AREsp. 3167/SP; dentre outros. 
Todavia, não tendo o novo recurso, até o momento, previsão específica no 
regimento interno do Tribunal, e ausente a garantia anteriormente disciplinada 
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pelo art. 28, §3°, da Lei 8.038/90, gerou-se um impasse, porquanto seria regi-
mentalmente impossível aos advogados das partes promoverem sustentação oral 
perante a Corte durante o julgamento colegiado do agravo não convertido. Essa 
providência daria, assim, azo à impugnação do julgamento com base em eventual 
restrição do direito de defesa da parte. 
Por esse motivo, outros ministros integrantes da 2a Seção do Superior Tribunal 
de Justiça vinham optando, mesmo no silêncio da Lei, por manter o procedi-
mento de conversão do agravo em recurso especial, determinando, assim, que os 
autos aguardassem sob essa classe o respectivo julgamento. 
Essa providência apresentaria algumas vantagens. Por um lado, o tempo des-
pendido com a movimentação processual, a remessa dos autos ao distribuidor, a 
nova atuação e com a intimação das partes não chegava a prejudicar o andamento 
das questões em gabinete. Por outro lado, a conversão garantia que o processo 
tramitasse segundo as regras regimentais aplicáveis ao recurso especial, garantin-
do às partes um julgamento equânime, com possibilidade de sustentação oral. 
A manutenção de dois procedimentos distintos por ministros da mesma Corte, 
naturalmente, não pode perdurar. Assim, revendo meu posicionamento anterior, 
também passei a adotar a mesma providência, abandonando o julgamento colegia-
do dos agravos e passando a determinar, sempre, a sua conversão em recurso espe-
cial. Essa providência foi tomada, a título exemplificativo, no AREsp 14.840/MG; 
21.159/MG, entre outros. É possível, contudo, que a matéria venha a ser debatida 
no Superior Tribunal de Justiça no futuro, mediante questão de ordem. 
Com isso, o procedimento que tem sido atualmente adotado é bastante se-
melhante, neste ponto, ao anterior: o agravo é imediatamente julgado para as 
hipótese de inadmissibilidade ou nas quais o julgamento de mérito possa se dar 
de maneira unipessoal; ou é convertido em recurso especial, para as causas de 
maior complexidade que não apresentem, de pronto, um óbice ao respectivo jul-
gamento. 
2.3 O recurso cabível 
Inexistem grandes dificuldades em se identificar o recurso cabível no novo 
regime do agravo. A exemplo do que acontecia no regime anterior, todas as de-
cisões unipessoais, tomadas com fundamento no art. 544, § 4°, incisos I e II, do 
CPC, poderão ser impugnadas pela via do agravo interno, no prazo de cinco 
dias. A decisão que determina a conversão do agravo em recurso especial tam-
bém não deve sofrer modificações e permanecerá irrecorrível. O julgamento, por 
fim, do recurso especial em colegiado deverá obedecer aos métodos de impugna-
ção inerentes a esse recurso, com a interposição, conforme o caso, de embargos 
de declaração, embargos de divergência ou recurso extraordinário. 
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3. CONCLUSÃO 
As linhas acima, como já adiantado, têm apenas a intenção de colaborar para a 
melhor ordenação, do ponto de vista lógico-jurídico, das novas disposições acer-
ca do agravo em recurso especial ou extraordinário. As ponderações aqui feitas, 
naturalmente, indicam mais o início de um diálogo que uma posição definitiva 
sobre o tema, sobretudo tendo em vista ser tão recente esse novo método de 
impugnação. Se este artigo puder suscitar, ainda que timidamente, algum debate 
sobre a questão, mesmo que gerando conclusões diversas das que aqui foram de-
fendidas, já terá cumprido sua finalidade de colaborar, como um pequeno tijolo, 
na construção dessa nova ordem jurídica processual que está a se formar. 
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